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DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado por L A O P contra a decisão que 
não admitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 
"a" e alínea "c", da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, assim resumido:

DECISÃO MONOCRÁTICA – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS – 
JUSTIÇA GRATUITA EM GRAU RECURSAL 
INDEFERIDA – INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS RECURSAIS DESATENDIDA – ARTIGO 
1007 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – DESERÇÃO 
CONFIGURADA – RECURSO NÃO 
CONHECIDODECISÃO MONOCRÁTICA – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS – 
JUSTIÇA GRATUITA EM GRAU RECURSAL 
INDEFERIDA – INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS RECURSAIS DESATENDIDA – ARTIGO 
1007 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – DESERÇÃO 
CONFIGURADA – RECURSO NÃO CONHECIDO

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" e alínea "c" do permissivo 
constitucional, alega, além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 98 e 
99 do CPC, e da Lei n. 1.060/1950, no que concerne ao preenchimento dos 
requisitos para a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, 
trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Restou-se evidente da análise das provas que o recorrente 
encontra-se em débito, independente do valor que recebe, não lhe 
sobra numerário, a questão é matemática, o mesmo não possui 
meios de arcar com as custas processuais, fazendo jus a 
concessão da gratuidade (fl. 156).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto a violação da Lei n. 1.060/1950, incide o óbice da Súmula 
n. 284/STF uma vez que há indicação genérica de violação de lei federal sem 
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particularizar quais dispositivos teriam sido violados, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia”.

Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte 
recorrente tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 4.414/64, não 
apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente violado 
pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste 
Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização 
precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do 
recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF”. 
(AgInt no REsp n. 1.468.671/RS, relator  Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 30/3/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 
1.641.118/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 25/6/2020; AgInt no AREsp n. 744.582/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.305.693/DF, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 31/3/2020; AgInt no REsp 
n. 1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
4/12/2017; AgRg no AREsp n. 546.951/MT, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe de 22/9/2015; e REsp n. 1.304.871/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/7/2015.

Quanto a violação dos artigos do CPC, na espécie, incide o óbice 
da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”), uma vez que o reexame da premissa fixada pela Corte de 
origem quanto à existência ou não dos requisitos para a concessão da 
gratuidade de justiça às partes exigiria a incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial. 

Nesse sentido, o STJ já decidiu sobre a “inviabilidade de verificar 
se as partes no caso poderiam ou não serem contempladas pelo benefício da 
gratuidade de justiça, por demanda reexame de contexto fático-probatório". 
(AgInt no AREsp 897.498/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 16/8/2016.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.570.272/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
20/5/2020; AgInt no AREsp 1.000.602/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 22/5/2020; AgInt no AREsp 1.564.850/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/3/2020; AgInt no AREsp 
1.173.115/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
18/4/2018; REsp 1.784.623/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/3/2019.
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Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi 
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência 
de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  
sentido de que a incidência  da  Súmula 7/STJ também impede o conhecimento 
do recurso especial  pela  alínea  c  do permissivo constitucional, uma vez que 
falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.521.181/MT, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe de 19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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